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RELAÇÃO GOVERNO E EDUCAÇÃO SUPERIOR NAS DÉCADAS DE 1980 E 1990: UM OLHAR COMPARATIVO
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Introdução

Objetiva-se nesse trabalho interrogar a relação entre governo e educação superior a partir de uma perspectiva comparativa, visando compreender como alguns governos nacionais conduziram e/ou tentaram implementar mudanças nos seus sistemas nacionais de educação superior. Assim, espera-se está mais bem equipado para entender a complexa dinâmica das políticas educacionais durante o governo Fernando Henrique Cardoso. A análise da literatura internacional, seletiva em si mesma e que cobre a década de 80 e os primeiros anos da década de 90, focaliza similitudes e diferenças das políticas governamentais para a educação superior em três contextos nacionais (Inglaterra, Austrália e França). A adoção desse percurso teórico-metodológico justifica-se pela tentativa de gerar ferramentas analítico-conceituais que poderão revelar-se úteis para o mapeamento dos temas e especificidades das políticas para a educação superior no Brasil. Ressalte-se, contudo, que uma análise como essa encerra grandes limitações, pois não incorpora na devida conta as peculiaridades históricas de cada uma das formações culturais nacionais. 

Devido à natureza do tema, foram selecionados alguns ‘casos’ para análise. O problema maior girou em torno dos critérios adotados para a escolha dos sistemas através dos quais poderíamos olhar o caso brasileiro. Dois critérios foram adotados: a similaridade estrutural entre sistemas de educação superior, e experiências concretas de mudanças que redefiniram os padrões de relacionamento entre Estado e educação superior no período estudado. Baseado no primeiro critério, o sistema francês foi escolhido. Como no segmento federal do nosso sistema, o pessoal acadêmico são ‘servidores públicos’ e o ensino é financiado com recursos públicos, sendo as taxas estudantis ‘apenas’ uma parte simbólica. Ele pode ser referido como um sistema “centralizado”.


Dado que, no período estudado, as transformações significativas nas relações entre governo-educação superior parecem ter ocorrido no Reino Unido e na Austrália, esses dois países tornaram-se fontes privilegiadas de observação comparativa. Eles são estruturalmente dissimilares ao caso brasileiro. As mudanças vivenciadas por esses sistemas não poderiam ser desprezadas do ponto de vista comparativo, especialmente em relação à natureza das políticas adotadas, que envolveram o aumento do poder consumidor e a implantação de mecanismos de mercado na coordenação e controle da educação superior. Em todos estes aspectos, a política para a educação superior advogada pelo governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) mantém muitas similaridades com as adotadas nesses países, além do encanto ideológico com o papel exercido pelo mercado na dinâmica do ensino superior. 

O Caso Britânico

A Grã-bretanha constitui um caso paradigmático de reestruturação do sistema de educação superior na idade contemporânea. Como Walford (1991:166) observa, “o sistema de educação superior com o qual a Grã-bretanha entrou a década de 90 foi radicalmente diferente daquele de 10 anos atrás”. Então, como explicar tal diferença? Sumariamente, a diferença diz respeito a quem ganhou, entre os mais importante atores coletivos disputando a educação superior, o poder de controle e coordenação? Há um evidente consenso entre estudiosos (Walford 1987, 1991; Brennan e Shan 1994; Salter e Tapper 1994; Ball 1990) que foi o projeto educacional Conservador, fundamentado em uma concepção específica sobre o papel do mercado, que deveria operar a educação superior. Tal concepção de educação como mercadoria não atribui valor a agências mediadoras que pudessem ‘distorcer’ os mecanismos responsáveis pela fluidez das transações entre os agentes do mercado. Razão pela qual o University Grants Committee (UGC) foi extinto pela Lei da Reforma Educacional de 1988 e, com ele, um modelo de coordenação do sistema de educação superior e de relacionamento entre governo e universidades. Em termos de coordenação, o modelo no qual o potencial de coordenação circulava historicamente entre governo e acadêmicos foi descartado, e, em termos da relação governo/educação superior, uma determinada cultura de intermediação teve fim. Essa cultura foi construída ao longo de décadas pelo o UGC que teve um papel decisivo no desenvolvimento do modelo britânico de liberdade acadêmica, ao fazer com que a base do sistema se tornasse o menos vulnerável possível à interferência política (Geraint 1998; Walfold 1991; Neave 1988).


Se, por um lado, o UGC foi capaz de facilitar a vivência institucional com níveis respeitáveis de autonomia substantiva e administrativo-financeira (Berdahl 1990) pelas universidades em relação ao governo, por outro lado, na visão da política do governo Conservador, o UGC levara as universidades a um grau indesejável de dependência financeira em relação aos investimentos públicos. A política para a educação superior implantada para remediar essa situação buscou a diversificação das fontes de financiamentos no sentido de diminuir os recursos estatais e aumentar a participação dos privados. A diversificação das fontes de financiamento implicou na adoção de estratégias de competição interinstitucional no sentido de atrair um maior número de “consumidores” (agências estatais, estudantes nativos, estudantes estrangeiros e companhias privadas). Isto representou uma transformação considerável na relação governo e educação superior: o governo converteu-se em um ‘exigente’ consumidor ao invés do ‘passivo’ financiador que agia através do UGC.


O Relatório Croham (1987) aponta a necessidade das seguintes alterações nas funções do UGC. Ele 

… recomendou maiores mudanças na forma pela qual universidades devem receber dinheiro do governo, que envolveria o desenvolvimento de indicadores de performance para o financiamento, gerenciamento, ensino e pesquisa, [assim como o aumento no] número de membros leigos (especialmente da industria e do comercio) e dessa forma supera-se a dominância acadêmica (Walfold 1991:173).

O Relatório estabelece as bases para um novo comitê, sucessor da UGC, que tem formato diferente, e recebeu o nome de Universities Funding Council (UFC). Enfatizou os instrumentos capazes de monitorar o comportamento das instituições no mercado educacional: os instrumentos de “rankeamento” e comparação mediante indicadores de resultados. A diversificação das fontes de financiamento a ser ‘distribuído’ através de mecanismos competitivos devia apoiar-se em métodos objetivos e comparativos, que deveriam ser capaz de medir e classificar incentivos positivos e negativos. A abordagem de indicadores de desempenho tornou-se então a base ‘científico-comparativa’ que o governo Conservador considerava necessário para implementar os mecanismos de mercado na educação superior britânica.


As mudanças concerniram ao sistema como um todo, que deixou de ser um sistema binário para se tornar um unificado (Pratt 1992). Isto significou que o governo Conservador produziu a re-centralização das políticas para o setor e passou a financiar decisões a partir do centro (Williams 1992), quebrando o modelo binário formado por universidades e politécnicas. Estas se encontravam sob o controle da autoridade do poder local em educação (em alguns casos de fundações religiosas). Repetitivas mudanças nas funções de agências centrais indicam a busca incessante, do governo Conservado, para controlar e coordenar ‘eficientemente’ o sistema de educação superior como um todo. A figura 1 esquematiza esse “desenvolvimento evolucionário” (Williams, 1997:283).


No setor universitário, o histórico UGC foi eliminado e substituído pelo University Funding Council (UFC). No setor não-universitário, o National Advisory Body foi substituído pelo Polytechnic and Colleges Funding Council; ambos UFC e PCFC foram então substituídos pelo Higher Education Funding Councils (com separados Conselhos para a Inglaterra, País de Gales e Escócia).

Isto representou a implementação de uma unificação sistêmica de um sistema diversificado. Por isso o projeto de reestruturação do governo Conservador injetou na esfera administrativa das politécnicas e colleges a potência necessária para capacitá-los à competição no mercado educacional. Desde abril de 1989, estas instituições

tornaram-se corporações autônomas livres do controle da poder local. Cada uma tem seu próprio corpo administrador (formado por uma alta proporção de representantes da industria e comércio) e é livre para empregar seu próprio pessoal, estabelecer seus próprios cursos e admitir seus próprios estudantes. Cada instituição tem sido estimulada a tornar-se empreendedora e a competir com outras instituições. A expectativa é que elas sejam flexíveis e respondam à demanda dos estudantes, do governo e da industria (Walford 1991:178).

Vê-se que a reestruturação do sistema britânico de educação superior foi multifacetada. Ao nível do sistema foi estabelecida uma outra base para o relacionamento entre governo e educação superior: financiamento constituiu um dos mais importantes instrumentos de ação sistematicamente utilizado pelo governo Conservador para realizar seus objetivos. Williams (1992:15) observa que: 

Durante a década de 1980, teria havido, em termos gerais, uma mudança de ‘hard money’ to ‘soft money’, saindo de incremental e vacilante monitoramento do financiamento por uma simples agência governamental para uma fórmula especificada e detalhada e formas de financiamento por contratos por uma ampla variedade de agências financiadoras públicas e privadas.

Figure 1: Representação do Processo de Unificação da Educação Superior na Grã-bretanha
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A diversificação de fontes de financiamento como programa (policy) e principalmente como instrumento de implementação da política educacional – o que Williams (1997:278) nomeou de “provisão de incentivos” – é a característica dominante da reestruturação Conservadora na direção de um sistema único de educação superior. Como política educacional, o objetivo era reduzir gastos públicos em educação em nome da eficiência. Removeu-se todo subsídio público para estudantes estrangeiros e reduziu-se os recursos gerais das universidades em 15%  (Williams 1997, 1992; Walford 1991). Tais medidas tiveram impactos diferenciados nos setores universitário e não-universitário: as universidades tinham autonomia e o suporte do UGC, enquanto as politécnicas e colleges não possuíam nenhum dos dois. Os cortes de 15% nos recursos das universidades tiveram que ser executados pelo UGC, o que contribuiu para o esfacelamento de sua posição estratégica no meio universitário. As universidades passaram a adotar uma atitude mais ativa nas estratégias de recrutamento de estudantes estrangeiros (Williams 1992:65-77). As instituições não-universitárias não puderam fazer o mesmo devido à ausência de autonomia. Contudo, em relação aos home students, elas agiram competitiva e agressivamente. As taxas escolares destes eram então a principal fonte de receita, e para gerar mais receitas, foi necessário expandir consideravelmente a matrícula. Como conseqüência da competição institucional, os preços dos serviços educacionais caíram e o objetivo governamental de expandir seu sistema foi realizado. Daí porque alguns estudiosos têm concluído que se operou a transição de um sistema elitista para um sistema de educação superior massificado na Grã-bretanha (Williams 1997; Scott 1995; Walford 1991; Thow 1997; Bird 1994). 


O governo agiu como o principal consumidor no mercado de educação superior, o que representou um divisor de águas no relacionamento entre governo e educação superior, e constituiu uma evidência poderosa de como a ‘política de financiamento’ foi utilizada como instrumento político de mudança sistêmica. A nova base, sobre a qual se assentaria a interação entre o governo Conservador e as instituições de ensino superior, foi claramente declarada numa carta enviada aos Conselhos (UFC e PCFC) pelo então Secretário de Estado para a Educação. Dizia ele:

Eu devo solicitar do Conselho para desenvolver mecanismos de financiamento que reconheçam o princípio geral de que recursos públicos alocados para as universidades são em troca da oferta de ensino e pesquisa, e são condicionados à prestação desses serviços (apud Williams 1997). 

O governo definiu seu papel como um consumidor e, dado que ele é um consumidor com um invejável poder de negociação e é também admiravelmente bem informado, poderia forçar as instituições a agirem de acordo seu projeto educacional, que qual advogava que o governo “deve procurar de fato mais do que a busca de ‘mais por menos’ou ataques sobre privilégios pré-estabelecidos”, mas a “promoção de algum tipo de ‘mercado’ cujo funcionamento compele a maior atenção ao consumidor” (Bird 1994: 83). Ele também objetivou estabelecer produtivas parcerias entre o setor econômico (industria, comércio e serviços) e setor educacional. Obviamente que outros instrumentos foram utilizados ao lado do financiamento, tais como o discurso ideológico de que o Estado é inerentemente ineficiente. Mas quer nos parecer que o uso do financiamento, como instrumento político para produzir as mudanças planejadas, foi sem dúvida o dominante. Aqui, e particularmente no contexto britânico, o conceito de quase-mercado é muito útil. “Em essência isto significa que uma agência governamental desempenha o papel de consumidor guardião, comprando serviços, em nome dos consumidores finais, de fornecedores de serviços tais como... escolas e universidades” (Willians 1997:277).


É oportuno diferenciar entre distribuição de recursos e geração de recursos como categorias representativas de dois modelos de relacionamento entre governo e sistema de ensino superior. Ao estabelecer os mecanismos de mercado subsumidos na diversificação das fontes de financiamentos, o governo Conservador forçou as instituições de ensino superior a agiram como geradoras de recursos, e sinalizou, que ele, o governo, não poderia ser visto como distribuidor de recursos. ‘Dado’ que as instituições de ensino superior devem gerar receitas, elas têm que ser empreendedoras, competitivas, eficientes e responsáveis. E, ‘dado’ que o governo não é mais o ‘distribuidor’, mas um consumidor entre outros importantes consumidores, ele não apenas definiu os mecanismos de mercado que também coordenam o sistema, mas também estabeleceu os mecanismos de controle e informação subsumidos no “discurso modernista de avaliação” (Broadfoot 1998). Este discurso foi materializado através das agências financiadoras. 


É importante mencionar que o governo Conservador forçou o pessoal acadêmico a solicitar aposentadoria precoce ou demissão voluntária e criou ostensivamente condições de trabalho mais flexíveis para contratos temporários (Walford 1991), assim como promoveu a fusão de instituições de ensino superior.

O Caso Australiano


A fusão de instituições de educação superior constituiu a face mais visível da reforma do sistema australiano sob uma justificativa altamente parecida com a experiência britânica. Enquanto as mudanças na Grã-bretanha foram dirigidas pelo governo Conservador (Tratcher/Major 1980-1996), na Austrália foi um governo trabalhista (Hawke/Keating 1983-96) que implementou padrões de mudanças similares baseados indiscutivelmente na mesma abordagem econômica do sistema de ensino superior. Nota-se que as semelhanças das políticas entre Austrália e Reino Unido vincula-se a dois fatores: a similaridade estrutural entre os dois sistemas, e a aceitação dos mecanismos de mercado e do princípio da competição como instrumento de coordenação dos governos centrais.


A similaridade estrutural decorre da existência de um sistema binário formado de Universidades e Colégios de Educação Superior (CAES); uma agência intermediária entre o governo e universidades – a Commonwealth Tertiary Education Commission (CTEC); e desde 1974 a responsabilidade do governo da Commonwealth pelo “financiamento... de toda a educação superior, eliminando as contribuições dos governos estaduais e taxas estudantis, em todas as universidades e mais de 80 colleges” (Taylor 1991:187). Havia também a percepção governamental de que a transição de um sistema de elite para um sistema de educação superior de massa constituía um passo necessário, impelido pela expectativa de universalização do ensino secundário (Meek e Wood 1997), pela necessidade de conduzir tal expansão sob circunstâncias de escassez de recursos e exigências fiscais e, em terceiro lugar, pelo objetivo explícito do governo de direcionar a “educação superior para os serviços da economia” (Miller 1995:9) globalizada (Dudley 1998:21-43; Taylor 1997). 


As respostas do governo Trabalhista a essa ‘realidade’ deu-se através da substituição do sistema binário pelo Sistema Nacional Unificado que, de 1989 em diante, deveria consistir de poucas e grandes instituições competitivas, todas chamadas universidades (Taylor 1991:202; Meek e Wood 1997:255; Meek 1994:17). O instrumento político utilizado para realizar as fusões institucionais foi o financiamento, e o “critério tamanho” tornou-se uma condição exclusiva para se conseguir fundos da Commonwealth. Como Taylor (1991:203) observa:

Para instituições abaixo de 2.000 EFTSU (Equivalent Full Time Student Units) era explícita a ameaça de perda de recursos da Commonwealth. [Abaixo do] tamanho mínimo para participação no Sistema Nacional Unificado... financiamento seria condicionado à consolidação.    

Em 1989 havia apenas 32 instituições de educação superior na Austrália comparado com 65 de poucos meses atrás (Taylor 1991:204) quando o Sistema Nacional Unificado foi criado. A política de “a maior, melhor” (Meek 1994:17) foi um passo decisivo na direção de instituições mais empreendedoras. A fusão foi seguida por re-organizações instituições, baseado em justificativa que defendia a “melhoria da eficiência administrativa e a diminuição dos custos” (Meek e Wood 1997:255). Mas a reestruturação australiana, sob o governo Trabalhista de Hawke, também extinguiu o CTEC (a agência intermediária) e a substituiu por um novo órgão, o National Board of Employment, Education and Training (NBEET), integrada ao Departamento de Education, Employment and Training (DEET), e “sujeita à influência direta do ministro” (Taylor 1991:205). Isto representou, na prática, a extinção de uma estrutura de poder mediadora entre o governo e as instituições de ensino superior.


Enquanto tais medidas representaram importantes alterações na relação governo e educação superior, a mais importante de todas veio com a introdução de uma série de medidas para privatizar as fontes de financiamento (as instituições deveriam tornar-se geradoras de recursos para competir por recursos públicos e privados). Essas medidas incluíram inicialmente a introdução da cobrança de taxas administrativas no ensino superior, de todas as taxas para estudantes estrangeiros, a cobrança pelas instituições de todas taxas, para o estudante australiano, em nível da pós-graduação e, em fins de 1989, um esquema de contribuição (taxas escolares) no ensino superior foi implementado (Taylor 1991:207; Meek e Wood 1997:257). Isso significou a re-introdução de taxas escolares que tinham sido abolidas em 1974.


Alguns dados do sistema australiano sugerem o quanto profundo foi reestruturação. Em 1995, havia mais de 160 vezes o número de estudantes estrangeiros de 1986, que era 500 estudantes, representando “em torno de $1.9 bilhão naquele ano para a economia nacional, fazendo a educação de estudantes estrangeiros uma das maiores fontes de entrada de recursos externos no país” (Meek 1997:259). Outro resultado importante foi que a população estudantil cresceu de 394,000 em 1988 para 650,000 em 1997 (Meadmore 1998:29). Em relação ao financiamento da pesquisa, houve a transferência sistemática de recursos (de $5 milhões em 1988 para $65 milhões em 1991) para o Conselho de Pesquisa Australiano para serem ‘distribuídas’ competitivamente.


Parece razoável apontar que financiamento foi o principal instrumento utilizado para implementar as transformações no caso australiano como o foi dominante nos anos dos governos conservadores no Reino Unido. Nos dois casos, a política de financiamento estava não apenas associada a processos de re-regulamentação e liberalização das instituições de ensino superior para gerar e gerir as suas respectivas receitas, mas também com mudanças na natureza dos mecanismos de controle através da transferência dos procedimentos de avaliação de ex ante para ex post (Maassen e Vught 1988). 


Meek e Wook (1997:265) argumentam que

Enquanto o novo relacionamento entre educação superior e o governo é nominalmente centrado na autonomia para responder aos objetivos governamentais, ele é atualmente baseado em incentivos financeiros para instituições que apóiam objetivos governamentais que resultam na competição das universidades por recursos e forçam acomodação às metas do governo.”

É interessante observar que Austrália e Grã-bretanha elegeram novos governos, e nas duas sociedades partidos de oposição assumiram o poder: a Coalizão Liberal na Austrália e o Partido Trabalhista na Grã-bretanha. Entretanto, em ambos os contextos, suas políticas educacionais para a educação superior não implicou rupturas ou transformações quando comparado com os prévios governos. Em relação à política educacional do Partido Trabalhista na Grã-bretanha, Broadfoot (1998:159) afirma:

Não apenas suas políticas não desafiam o status quo dominante – a aceitação da ortodoxia pedagógica e currícular e, sobretudo, da avaliação somativa –, eles ativamente reforçam o mesmo através de uma ênfase crescente sobre todos os tipos de atividades de avaliação ‘categóricas’.

A meta seria materializar o “discurso modernista de avaliação” (Broadfoot 1998:157) que, através de específicos procedimentos de avaliação do ensino e da pesquisa,

introduz uma ênfase sem precedente sobre julgamentos externos da qualidade... [sob um] insidioso clima de “garantia da qualidade” que está manifesto em toda cultura de cumprimento de metas, indicadores de performance, planos de desenvolvimento, pareceres departamentais e relatórios anuais (Broadfoot 1998:161).

Na Grã-bretanha, o governo trabalhista de Tony Blair está introduzindo medidas, sobre as quais pode-se dizer que têm por função complementar a política de mercado estabelecida pelos governos Conservadores (Thatchet/Major). No contexto australiano, o governo liberal está ampliando as medidas anteriores para formação de um sistema de educação superior orientado pelo e para o mercado.


Como a experiência internacional testemunha, onde os mecanismos de mercado foram implementados como instrumento de coordenação e controle da educação superior, eles foram precedidos, acompanhados ou seguidos por medidas que focalizam o controle da qualidade, eficiência e accountability. Este foi também o caso australiano (Meek 1994:40-42; Meek e Wood 1997:254; Taylor 1991:210; Meadmore, 1998). É importante sugerir que medidas de controle da garantia da qualidade e auditorias são percebidas como intervencionistas pela comunidade acadêmica e se dá mais freqüentemente naquelas formações sociais nas quais a coordenação do sistema ocorre via mecanismos de mercado. Deve-se notar, também, que mecanismos de mercados não se confundem com demandas e requerimentos de mercado. Esta diferença tem algumas implicações teóricas. Neste texto parece suficiente afirmar que os sistemas australianos e britânicos são orientados para e pelos mecanismos de mercado, enquanto, por exemplo, os sistemas francês e alemão respondem aos requerimentos e demandas, mas não são nem operados nem coordenados pelos mecanismos de mercado.

A diversificação no Reino Unido e na Austrália foi introduzida sob e é esperada que seja guiada por mecanismos competitivos e por uma grande liberalização dos interesses institucionais. Eles foram seguidos pela introdução de sistemas de avaliação e monitoramento. Os mecanismos de financiamento, nos dois contextos, estão estreitamente vinculados aos sistemas de controle e ‘garantia’ da qualidade.

O Caso Francês

A abordagem da política para o ensino superior francesa relativa à governo e educação superior seguiu uma rota diferente das experiências britânicas e australianos, apesar do grau considerável de convergência que marca o debate e a agenda da política educacional a partir do início da década de 1980. Destacaram-se entre os temas mais importantes desse debate:

· descentralização dos processos de tomada de decisões, que leva subseqüentemente a transferência de responsabilidade para os estabelecimentos de educação superior;

· instituições devem desempenhar um papel mais dinâmico na vida econômica regional, com o aumento de seus níveis de autonomia e reconhecimento da necessidade de fortalecer a ligação com o mercado;

· estabelecimento de políticas de avaliação e introdução de mecanismos de accountability; e

· adoção de políticas para a expansão do sistema para torna-lo acessível a grande massa da população.

Apesar de uma agenda marcadamente convergente com os casos analisados acima, as políticas específicas para o setor e os processos de implementação divergiram significativamente no contexto francês. A ‘reforma’ da educação superior na França não alterou as linhas estruturais introduzidas em 1968 pela Loi Faure, embora importantes mudanças tenham sido introduzidas durante os anos 80. Permanece intocável o status do pessoal acadêmico como servidores públicos, o sistema de financiamento público e o caráter simbólico das taxas estudantis (Guin 1990). 


As principais mudanças implementadas no sistema francês concernem à introdução da lei da descentralização (1982), a institucionalização do Comitê National d’Evaluation (1985) e o estabelecimento de contratos de financiamento entre governo e universidades como conseqüência da Loi Savary (Rontopoulou e Lamoure 1988; Guin 1990; Neave 1991; Kaiser e Neave 1994). Essas são iniciativas que podem alterar substantivamente a relação governo central e educação superior. Em relação à descentralização, Guin (1990:127) afirma que a “emergência do poder regional” implicou a inclusão de novos atores que passaram a influir no desenvolvimento do sistema e na forma como as instituições podem contribuir para responder as necessidades da economia regional e local. 

Evidencia-se, dessa forma, a transferência de poder do centro para o nível regional/local, e assim, para um nível mais situado de planejamento, no qual dois grupos de atores passam a se envolver nas questões da educação superior. Em primeiro lugar, o Chefe do Escritório Educacional (Recteur), responsável para formular o plano regional de desenvolvimento para a oferta de educação superior, em cooperação com a comunidade local e com representantes da industria e comércio (Guin 1990:128-29; Kaiser e Neave 1994:123). Em segundo lugar, o Prefeito que “trabalha as implicações financeiras que o estágio anterior tem para as autoridades locais” (Kaiser e Neave 1994:123). 

A descentralização implicou também o fortalecimento das instituições que, conforme Kaiser e Neave (1994), representou uma ruptura com os prévios mecanismos de transformação educacional experimentado pelo sistema francês, momento esse designado de “mudança orgânica”, em oposição às duas fases prévias que os autores chamam de “mudança por adicionamento” e “ajustamentos curriculares” (1994:117).


Tais mecanismos de mudança educacional são tomados como respostas do governo aos requerimentos e demandas da economia (Kaiser e Neave 1994). O fato é que a educação superior francesa (Universidades e Grandes Écoles), por causa do seu peculiar desenvolvimento histórico, tornou-se uma estrutura onde “diferenciação tem sido uma resposta de longo prazo à economia e assim a mudanças do mercado no passado” (Kaiser e Neave 1994:116), quando em período anterior o “mecanismo de mudança por adicionamento” trazia à existência novos tipos de instituição que mantinham formas especificas de relacionamento com o mercado. Kaiser e Neave (1994) observam que a criação dos institutos universitários de tecnologia em 1966 representa o fim dessa fase, com o estabelecimento de cursos de curta duração para setores médio da administração e técnicos que entravam no mercado de trabalho. Esta fase foi seguida por uma abordagem diferente com relação às demandas do mercado caracterizada como “ajustamentos curriculares” (Kaiser e Neave 1994) e que foi marcada pela diferenciação de cursos como uma preparação para a vida profissional, tais como o Diplôme d’Etudes Universitaires Génerales, Diplôme d’Etudes Supérieures Spécialisées, e o Diplôme d’Etudes Universitaires Scientifiques and Techniques. Como Kaiser e Neave (1994:121) ressaltam, “como um ajustamento ele ocorreu dentro de um longo parâmetro estabelecido de centralização e de detalhada supervisão ministerial sobre o sistema universitário”. 

O movimento em direção a uma nova fase no desenvolvimento da educação superior representado por mecanismos de “mudanças orgânicas” caracteriza a recente evolução do sistema francês. Dentro desse novo contexto, o processo de transformação deve ser realizado pelas próprias instituições. Isto se reflete particularmente no desenvolvimento de “contrato financeiro” entre o Estado e as universidades. Instituído por lei em 1984, o sistema de contratos só começou a operar em 1989 (Guin 1990:141). Em termos do relacionamento entre governo e educação superior, o governo francês diminuiu sua esfera de influencia e de intervenção nas questões administrativas das universidades e, por sua vez, as universidades passaram a apresentar detalhada declaração das missões dos recursos a investir, objetivos a realizar, recursos necessários para materializá-los, e as formas de avaliação dos resultados” (Kaiser e Neave 1994:125). Pode-se dizer que a implementação do contrato de gestão tem tido grande impacto na capacidade das instituições de planejar e negociar seus projetos acadêmicos, científicos e educacionais.

Por outro lado, o governo desejava ver seus objetivos realizados. Tem requerido de cada instituição que avaliem suas atividades em termos do contrato negociado. Diferentemente dos casos australianos e britânicos, o resultado dos processos de avaliação, no contexto francês, não tem sido vinculado à financiamento (Kaiser e Neave 1994:128). Duas outras importantes diferenças podem ser apontadas: a primeira diz respeito à natureza do comitê responsável pela avaliação, e a segunda, como os resultados da avaliação vem sendo utilizado.

Em relação ao primeiro aspecto, a avaliação tem sido conduzida por um comitê independente, o Comité National d’Evaluation, que tem que “prestar constas” ao Presidente. Todavia, o Comitê nem faz parte nem age em nome do governo. Assim, os resultados do trabalho do Comitê não têm sido usados para monitorar o comportamento das instituições. Mas, como é sugerido por Guin (1990), o governo pode ou deve basear-se nos resultados da avaliação para formular políticas e coordenar o sistema de educação superior.

Comentários Finais

A analise realizada demonstra a crescente similaridade da agenda e das políticas para a educação superior em nível internacional, mesmo considerando as diferenças estruturais que se escondem por trás das fronteiras nacionais. Independente dos contextos nacionais, as décadas de 80 e 90 testemunharam:

· a emergência dos chamadas mecanismos de mercado, em níveis variados de implementação e dispondo de potenciais diversos de coordenação e controle sobre a organização e funcionamento dos sistemas de ensino superior;

· um dicotômico movimento de fortalecimento/perda de autonomia institucional antecedido ou acompanhado por medidas de que clamam por grande eficiência e accountability;

· o estabelecimento de sistemas de controle/garantia de qualidade que, em alguns casos, estão divididos entre ensino e pesquisa e, em outros, estão vinculados a mecanismos de financiamento; e por último, 

· a reestruturação da sistemática de financiamento da educação superior.


Estes quarto itens podem ser tomados como guias temáticas que, por um lado, redefinem as bases da relação Estado/governo-educação superior e, por outro lado, representam decisões governamentais para introduzir mecanismos outros de controle, monitoramento e coordenação das missões e atividades da educação superior no mundo atual. Focalizando sobre estes temas (mas não exclusivamente sobre eles), procurou-se estabelecer um quadro comparativo que contribuísse para compreender as políticas para a educação superior durante o governo Fernando Henrique Cardoso. 

A análise do relacionamento entre governo e educação superior em três formações sociais nos habilita a levantar duas questões teóricas. Foram selecionados dois grupos de sistemas de educação superior que podem ser caracterizados, sob o risco de simplificação, como sistemas centralizados (francês) e descentralizados (britânico e australiano). A primeira questão teórica informa que os governos desempenham função vital, tanto no sentido de realizar ajustamentos ou mudanças estruturais, ou ainda, em liberar as instituições de educação superior para perseguir seus próprios objetivos. Em todo caso, o governo não pode ser tomado nem como uma variável subordinada nem como instância monolítica. 


A análise também mostra a presença do mercado como um setor multifacetado, polissêmico e poderoso condicionando o funcionamento dos sistemas de ensino superior. Ele não é nem igualmente importante os sistemas nem desempenha as mesmas funções. Pode-se dizer que a presença e a importância do mercado nos sistemas de educação superior são resultantes das decisões políticas em nível estatal e, portanto, ele é definido, desenvolvido e protegido por medidas governamentais, como bem demonstram os exemplos aqui apresentados.  
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